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Nota introdutória e conceitos fundamentais 

Os planos territoriais identificam os recursos endógenos ou culturais, incluindo o património 

arquitetónico, arqueológico e paisagístico devendo ser documentada a história urbana, ou seja, 

a evolução da ocupação do espaço1, complementando e enquadrando os dados recolhidos.  

Constatamos uma evolução assinalável da doutrina e das políticas relativas ao património 

cultural, ocorrida nas últimas décadas, com um consequente alargamento temático e espacial 

dos valores patrimoniais considerados. Esta evolução teve um impacto, inevitável, nas políticas e 

no planeamento territorial, e manifestou-se na valorização e preservação de bens e conjuntos de 

bens correspondentes a unidades espaciais mais vastas. A este respeito, a Recomendação da 

Paisagem Urbana Histórica (UNESCO, 2011) é relevante. 

Nesse sentido, os valores patrimoniais considerados neste relatório são dominantemente de 

âmbito material e espacial, com destaque para o património edificado (o património 

arquitetónico, arqueológico, urbanístico) e o património paisagístico, procurando identificar os 

elementos do património imaterial associados. 

O património cultural é abordado enquanto sistema patrimonial espacializado, constituído por 

elementos e espaços complementares ou articulados entre si, e cuja relevância sustenta a 

proteção e valorização da identidade e da memória local bem como a estruturação do território. 

Esta abordagem respeita os princípios e conceitos atuais de acordo com as cartas e convenções 

internacionais e a legislação nacional. Em suma, conhecer e compreender as caraterísticas 

intrínsecas dos espaços e de cada um dos elementos patrimoniais que o compõem, é 

fundamental para o planeamento e para a capacidade de gestão. 

Os estudos temáticos e inventários realizados ao longo do tempo concorreram para este trabalho 

de sistematização, tanto ao nível do centro histórico como do território concelhio. 

Conceitos fundamentais 

O património Ş ŘŜŦƛƴƛŘƻ ŎƻƳƻ ŀ ŎƻƴƧǳƎŀœńƻ Řŀǎ ΨŎǊƛŀœƿŜǎ Ŝ Řƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ Řŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ Ŝ Řƻ ƘƻƳŜƳ 

que, na sua integridade, constituem, no espaço e no tempo, o ambiente em que vivemos. O 

património é uma realidade, um bem da comunidade e uma valiosa herança que pode ser legada 

e que convida ao nosso reconhecimento e à nossa participação.  

ICOMOS-Canada French-{ǇŜŀƪƛƴƎ /ƻƳƳƛǘǘŜŜ όмфунύ /ƘŀǊǘŜǊ ŦƻǊ ǘƘŜ tǊŜǎŜǊǾŀǘƛƻƴ ƻŦ vǳŜōŜŎΩǎ 

Heritage (Deschambault Declaration) ς ά5ŜŦƛƴƛǘƛƻƴ ƻŦ IŜǊƛǘŀƎŜ ŀƴŘ tǊŜǎŜǊǾŀǘƛƻƴέ ώǘǊŀŘΦϐΦ 

 

Integram o património cultural todos os bens que, sendo testemunhos com valor de civilização ou 

de cultura portadores de interesse cultural relevante, devam ser objecto de especial protecção e 

valorização. Integram o património cultural não só o conjunto de bens materiais e imateriais de 

interesse cultural relevante, mas também, quando for caso disso, os respectivos contextos que, 

pelo seu valor de testemunho, possuam com aqueles uma relação interpretativa e informativa. 

 
1 άhǎ ǾŜǎǘƝƎƛƻǎ ŀǊǉǳŜƻƭƽƎƛŎƻǎΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ƻǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ Ŝ ŎƻƴƧǳƴǘƻǎ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘƻǎΣ ǉǳŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƳ ǘŜǎǘŜƳǳƴƘƻǎ Řŀ 
história da ocupação e do uso do território e assumem interesse relevante para a memória e a identidade das 
comunidades, são identificados nos progrŀƳŀǎ Ŝ ƴƻǎ Ǉƭŀƴƻǎ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƛǎέ όƴΦȏ м Řƻ ŀǊǘƛƎƻ мтΦȏ Řƻ wWLD¢ύΦ 
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Lei 107/2001, de 8 de Setembro, Artigo 2.º 

 

Património Natural 

Os monumentos naturais constituídos por formações físicas e biológicas ou por grupos de tais 

formações com valor universal excepcional do ponto de vista estético ou científico; As formações 

geológicas e fisiográficas e as zonas estritamente delimitadas que constituem habitat de espécies 

animais e vegetais ameaçadas, com valor universal excepcional do ponto de vista da ciência ou 

da conservação;  

UNESCO (1972) Convenção sobre a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural, Artigo 

2.º 

 

Conjunto dos valores naturais com reconhecido interesse natural ou paisagístico, nomeadamente 

Řƻ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ Ǿƛǎǘŀ ŎƛŜƴǘƝŦƛŎƻ ώΧϐ Ŝ ŜǎǘŞǘƛŎƻΦέ 

Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho, Artigo 3.º - Definições  

 

Paisagem cultural 

Paisagens culturais: paisagens que compreendem a diversidade de manifestações resultantes da 

interacção entre a humanidade e o seu ambiente natural, incluindo paisagens projectadas, 

paisagens que evoluíram organicamente e paisagens associativas. 

33 IFLA-UNESCO (2012) Charter for Landscape Architectural Education, Glossary of Terms used 

in the Charter [trad] 

 

Metodologia adotada 

No que se refere à metodologia adotada, especificamente no que diz respeito à componente 

patrimonial e cultural, procurou-se aplicar uma leitura transversal, multidisciplinar e, dentro do 

possível, holística da realidade. 

Os estudos temáticos e inventários realizados ao longo do tempo concorreram para este trabalho 

de sistematização dos valores patrimoniais, tanto ao nível do centro histórico como do território 

concelhio. Destaca-se a relevância do Inventário Artístico de Portugal de Túlio Espanca (Espanca, 

1966), ainda hoje uma ferramenta incontornável para o conhecimento da história e património 

da região. 

Merecem igualmente referência estudos e inventários, alguns deles realizados pelos serviços 

municipais, centrados na história e na evolução urbana, que apresentam informação relevante.  

No universo do património arquitetónico destaca-se a realização do Inventário de Monumentos 

e de conjunto do Centro Histórico de Évora, ao abrigo da colaboração com a ex-DGEMN / IHRU e 

inserida no Sistema de Inventário do Património Arquitetónico (SIPA). Em 2021, após um longo 

processo de revisão que envolveu trabalho de campo e de gabinete, foi concluída a Carta de 

Valores Patrimoniais do Centro Histórico (CVPCHE). Nela foram identificados e descritos os 

elementos de valor patrimonial existentes, englobando património classificado e não classificado, 

a partir de várias fontes de informação. Relativamente ao valor patrimonial e aos elementos de 

ƛƴǘŜǊŜǎǎŜΣ Ŧƻƛ ŎǊƛŀŘŀ ǳƳŀ ƎǊŜƭƘŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ ά!Ǿŀƭƛŀœńƻ /ǊƝǘƛŎŀέΣ ǉǳŜ ŀōǊŀƴƎŜ ǾłǊƛƻǎ ǇŀǊŃƳŜǘǊƻǎ 
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de interesse. Foram criadas duas escalas de avaliação, consubstanciadas em critérios claros e 

entendíveis, cuja tradução prática foi a atribuição de um grau de valor, estimado, naturalmente, 

em face dos dados atualmente disponíveis. 

No universo do património arqueológico, em 2002/ 3, no âmbito dos trabalhos de revisão do 

PDM, foi largamente ampliada a base de dados disponível (Calado, 2003), posteriormente 

complementado (em 2009/10), com os trabalhos de prospeção direcionados à Carta 

Arqueológica de Évora (CAE), ainda não concluída. Sublinha-se também a proposta de Carta de 

Sensibilidade Arqueológica do Centro Histórico de Évora (CSA, 2006), cuja revisão e atualização 

deve ser entendida como prioritária. 

A metodologia adotada e as tarefas realizadas podem ser resumidas em: 

- Delimitação das áreas temática e das categorias de bens de valor patrimonial a considerar; 

- Identificação dos elementos de valor patrimonial; 

- Caracterização e sistematização da informação relativa aos elementos de valor patrimonial; 

- Integração dos dados constantes de base de dados, inventários e proveniente de processos 

administrativos (POP) 

- Monitorização das situações de risco; 

- Atribuição de grau de proteção. 

 

A informação relativa aos aspetos e elementos com interesse ou relevantes do ponto de vista 

patrimonial, foi organizada em άƴƻǘŀǎ ƘƛǎǘƽǊƛcŀǎέ Ŝ ŘŜǎŎǊƛœńƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ. Nas revisões das 

listagens foram considerados os dados relativos ao Centro Histórico oriundos da Carta de Valores 

Patrimoniais, do SIPA e alguns exemplos de arquitetura moderna. A sistematização dos dados 

referentes à evolução do território fundamentou a delimitação de zonas de sensibilidade 

arqueológica.  

 

A informação relativa ao património urbanístico e paisagístico é indissociável dos estudos de 

caracterização no âmbito da morfologia urbana e do ambiente e recursos naturais, acrescendo 

ainda a integração do trabalho realizado, aquando do estudo da Zona Tampão do Centro Histórico 

de Évora, relativo ao sistema de proteção de vistas. 
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1. História da ocupação do território 

A ocupação humana na região remonta à pré-história e é testemunhada pela presença de muitos 

sítios arqueológicos, cujas cronologias variadas atestam a centralidade deste território, desde 

momentos muito recuados. A marca mais monumental é constituída pelo megalitismo, que 

continua a persistir enquanto uma presença visível e distintiva na paisagem. Dos vários povoados 

identificados no território, por várias razões, destaca-se o do Alto São Bento, um vasto sítio 

arqueológico, com uma cronologia de ocupação inserível, grosso modo, na pré-história recente 

(7000 A.C.). 

Quanto à cidade, Ŝǎǘł ƛƳǇƭŀƴǘŀŘŀ ƴǳƳ ŎƾƳƻǊƻ άǉǳŜ ǎŜ ŘŜǎǘŀŎŀ Řƻ Ǉƭŀƴŀƭǘƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊŦƭǵǾƛƻ ŜƴǘǊŜ 

as bacias do ¢ŜƧƻΣ {ŀŘƻ Ŝ DǳŀŘƛŀƴŀέ ό5ŀǾŜŀǳΣ мффрΥ мноύ, a partir do qual controla uma 

intersecção de vias ancestrais. A origem permanece enigmática, continuando a não existir 

consenso quanto à época e autoria da fundação.  Alguns autores atribuíram-na a uma tribo pré-

romana, os Eburones, com o nome de Ebura ou Elbura, por volta do ano 700 a.C.. As escavações 

arqueológicas realizadas não revelaram, no entanto, ocupações anteriores à chegada dos 

romanos, cujas primeiras incursões pela região terão acontecido no II século a.C., sugerindo uma 

(re)fundação romana, algures na 1.ª metade do século I a. C. 

Na 2.ª metade do século I d. C., o espaço urbano foi alvo de uma profunda renovação. Mais tarde, 

no final do séc. III ou início do IV, num período de crescente instabilidade, a cidade recebeu a sua 

primeira linha de muralhas e esta teve impacto direto na estrutura urbana, causando a sua 

retração. Dela salvaram-ǎŜ άcinco torres, e alguns lanços da muralha, em particular na zona NE 

Řŀ ǇŀǊǘŜ ŀƭǘŀ Řŀ ŎƛŘŀŘŜέ2. De assinalar que, por esta altura, Évora seria uma das principais dioceses 

da província da Lusitânia, a par de Mérida e de Faro. 

Com o colapso do Império, por volta do séc. V, Évora atravessou um período de domínio visigodo, 

do qual restaram poucos testemunhos. Ainda assim, estima-se que a cidade, então designada 

como Elbora ou Erbora, manteve alguma relevância em termos militares, religiosos e económicos, 

pois terá persistido um edifício onde se cunhava moeda de ouro e prata, mantendo a dignidade 

de sede de diocese (Espanca, 1966; Ribeiro, 1986; Simplício, 2003). Em termos urbanísticos, 

destaca-se ŀ άǇǊƻǾłǾŜƭ ŀƭǘŜǊŀœńƻ Řŀǎ ƳǳǊŀƭƘŀǎ ƴŀ Ȋƻƴŀ Řŀ ŀŎǘǳŀƭ tǊŀœŀ ŘŜ {ŜǊǘƽǊƛƻ Ŝ a fundação 

ŘŜ ǳƳŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ {ŞΣ ƴƻ ǎƝǘƛƻ Řŀ ŀƴǘƛƎŀ LƎǊŜƧŀ ŘŜ {Φ tŜŘǊƻΣ ǎƛǘǳŀŘŀ ƴŀ wǳŀ 5ƛƻƎƻ /ńƻέ3. 

Em 714, num momento de plena expansão muçulmana pela Península Ibérica, iniciada em 711, 

Évora foi tomada. O processo de ocupação terá seguido uma linha não disruptiva ou de coação, 

apostando, antes, na integração e coexistência pacífica (Santos, 2020)4. Como Yabura, embarca 

num novo ciclo, inicialmente discreto, até cerca de 913, depois com maior fulgor. Numa primeira 

fase, terão sido mantidas, no essencial, as lógicas urbanas herdadas das fases precedentes. É 

 
2 http://www.monumentos.gov.pt/site/app_pagesuser/SIPA.aspx?id=64 
3 Idem. 
4 Santos, José Rui (2020) ς Santos, José Rui (2020) ς Yábura e o seu território ς Uma análise histórico-arqueológica de Évora entre os 

séculos VIII-XII. A Cidade de Évora. Boletim de Cultura da Câmara municipal de Évora, III Série, N.º 3. 2020. 

 

http://www.monumentos.gov.pt/site/app_pagesuser/SIPA.aspx?id=64
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possível que, até finais do século X, a cidade islâmica continuasse, grosso modo, contida no 

interior da linha defensiva erguida em período romano (Santos, 2020). Segundo A. Beirante 

(1988), o espaço urbano intramuros da cidade muçulmana estaria dividido em duas partes 

distintas: άa alcáçova ou castelo, situada a leste e correspondendo a cerca de 1/8 da área total e 

ŀ ƳŜŘƛƴŀΣ ƻǳ ŎƛŘŀŘŜ ǇǊƻǇǊƛŀƳŜƴǘŜ ŘƛǘŀΣ ƻŎǳǇŀƴŘƻ ƻ ŜǎǇŀœƻ ǊŜǎǘŀƴǘŜέ όƛƴ {ƛƳǇƭƝŎƛƻΣ нллоΥ оύΦ A 

arqueologia revelou alguns dados que ajudam a compreender melhor a cidade nesta época. 

Sobressai o facto da área do antigo fórum ter tido uma ocupação polifásica, nomeadamente άƻǎ 

ǎƛƭƻǎΣ ŜǎŎŀǾŀŘƻǎ ƴƻ ǇŀǾƛƳŜƴǘƻ ǊƻƳŀƴƻΣ ǎńƻ ǇǊƻǾŀ Řŀ ǊŜǳǘƛƭƛȊŀœńƻ Řŀǎ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ŀƴǘƛƎŀǎ όΧύ 

ǘǊŀŘǳȊƛƴŘƻ ǳƳŀ ƻŎǳǇŀœńƻ ƛƴŎŜǎǎŀƴǘŜ όΧύ ŘǳǊŀƴǘŜ ŀ ŞǇƻŎŀ ƛǎƭŃƳƛŎŀέ ό{ŀƴǘƻǎΣ нлннΥ нссύΦ 

Na transição para o séc. X, Évora era parte do senhorio de Badajoz. Foi nesse contexto que, em 

913, foi atacada e saqueada, pela mão de Ordonho II, então rei da Galiza. Logo em 914, foi 

principiada a sua reconstrução e a cidade cresceu e ganhou importância em termos económicos, 

políticos e socioculturais. Novamente, é graças ao seu posicionamento privilegiado, na 

encruzilhada de várias rotas comerciais, que se vai dever um ciclo de significativo 

desenvolvimento. Essa importância estratégica motivou a sua ascensão a segunda cidade da Taifa 

de Badajoz (Santos, 2022).  

A partir do século XII, ainda durante o período muçulmano, ocorreu acentuada expansão urbana, 

com a formação de arrabaldes junto às portas da muralha, em redor dos quais existia, nesse 

mesmo período, uma cintura de campos de cultivo, hortas e pomares que abasteciam as 

populações (Daveau, 1995)5. 

! Ŏƻƴǉǳƛǎǘŀ ŘŜ ;ǾƻǊŀ ŀƻǎ ƳǳœǳƭƳŀƴƻǎ ŀŎƻƴǘŜŎŜǳ ŜƳ ммср ǇƻǊ ŀœńƻ ŘŜ DŜǊŀƭŘƻ DŜǊŀƭŘŜǎΣ ƻ ά{ŜƳ 

tŀǾƻǊέ e D. Afonso Henriques transformou a cidade num centro militar e político importante, 

sublinhado pela outorga do primeiro foral em 11666Φ tƻǊ Ǿƻƭǘŀ ŘŜ ммтс ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜǳΣ ƴƻ άAlcácer 

Velhoέ ƻǳ ŎŀǎǘŜƭƻ ƳǳœǳƭƳŀƴƻΣ ŀ ǎŜŘŜ Řŀ hǊŘŜƳ aƛƭƛǘŀǊ ŘŜ {ńƻ .Ŝƴǘƻ ŘŜ /ŀƭŀǘǊŀǾŀ όƻǎ CǊŜƛǊŜǎ ŘŜ 

Évora) que foram vitais na sua defesa. Apesar de acossada, Évora não voltou a cair em posse dos 

muçulmanos. 

A estabilização das fronteiras, nos finais do século XIII, criou condições para nova fase de 

crescimento e de desenvolvimento com a formação de novos arrabaldes, articulados ou 

autónomos em relação aos formados anteriormente7, potenciados pela instalação das ordens 

mendicantes (mosteiros de S. Francisco no séc. XIII e S. Domingos no séc. XIV). Nesse período, 

ά!ƭŎƻƴŎƘŜƭΣ tƻǊǘŀ ŘŜ aƻǳǊŀΣ {ńƻ CǊŀƴŎƛǎŎƻ Ŝ {ńƻ aŀƳŜŘŜ ǎŜǊƛŀƳΣ Ƴǳƛǘƻ ǇƻǎǎƛǾŜƭƳŜƴǘŜ όΧύΣ ƻǎ 

Ƴŀƛǎ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜǎ ŎŜƴǘǊƻǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀŘƻǊŜǎ Řƻ ǇƻǾƻŀƳŜƴǘƻ ŜȄǘǊŀƳǳǊƻǎέ ό±ƛƭŀǊ Ŝ CŜǊƴŀƴŘŜǎΣ нллтΥ 

14)8. A comunidade muçulmana fixou-se nos quarteirões a norte da Igreja de S. Mamede e em 

torno da atual Rua da Mouraria e a Judiaria (a Aljama), uma das mais importantes e populosas do 

 
5 Edrici, no dealbar dessa centúria, descreveu Yábura e a sua envolvente, referindo-a como: άŎƛŘŀŘŜ όΧύ ƎǊŀƴŘŜ Ŝ ōŜƳ 
povoada. Cercada de muros, possui um castelo e uma mesquita catedral. O território que a cerca é de uma fertilidade 
singular. Produz trigo, gado e toda a espécie de frutos e legumes. É uma região excelente onde o comércio é próspero 
quer em objectos de exportação quer em objectos de importação" (A. COELHO, 1972, p. 69)έ όin Simplício, 2006: 6). 
6 Maria Domingas Simplício ς Évora: Origem e Evolução de uma Cidade Medieval. 2003. 
7 Maria Domingas Simplício ς Évora, Algumas Etapas Fundamentais na Evolução da Cidade até ao Século XVI. 2006. 
8 Vilar, Hermínia Vasconcelos; Fernandes, Hermenegildo (2007) - O urbanismo de Évora no período medieval. In: 
Monumentos. Revista semestral de edifícios e monumentos vol. 26, p. 6-15. 
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reino nos séculos XIV e XV, ocupou os quarteirões compreendidos entre as atuais ruas de Serpa 

Pinto e Raimundo até ao Édito de expulsão de D. Manuel, em 14969. 

A proteção dos setores urbanos situados fora da Cerca Velha tornou inevitável a construção de 

uma nova linha defensiva, iniciada em meados do século XIV. O espaço urbano foi-

se,gradualmente, consolidando, sendo de realçar que persistiram espaços não edificados em 

número e dimensão significativa até à centúria de quinhentos.  

Nos séculos XV e XVI, estimulado pela presença assídua da corte e consequente ascensão à 

categoria de «segunda cidade do reino», ocorreu um importante surto construtivo. Esse aporte 

de prestígio e riqueza, traduziu-se na edificação de novas casas religiosas, designadamente a 

poente e na proximidade das Portas de Alconchel e da Lagoa, e de novos palácios e casas nobres, 

colégios universitários e o aqueduto.  Por essa altura, atenuou-se a άǎŜǇŀǊŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ǎŜǘƻǊŜǎ 

interiores e exteriores à Cerca Velha, constituindo-se progressivamente a Praça Grande (hoje, do 

DƛǊŀƭŘƻύ ŎƻƳƻ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ ƴǵŎƭŜƻ ŘŜ ŎƻƴŎŜƴǘǊŀœńƻ Řŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ǳǊōŀƴŀέ10. 

No exterior da cerca, manteve-se o anel campesino que garantia, por um lado, o provimento dos 

bens para o consumo da população e, por outro, um espaço de recreação para os habitantes da 

urbe (Daveau, 1995).  

No século XVI, o espaço rural subdividia-se em duas grandes zonas, determinada pela natureza e 

grau de intensidade das culturas e pela propriedade rústica, quer assumisse a forma de latifúndio 

ou minifúndio (Beirante, 2008). A primeira zona era a zona dos coutos, constituída por ferragiais, 

hortas, vinhas e alguns olivais. A segunda, localizada no entorno dos anteriores, eram as herdades 

de pão e montado, às quais se associavam os matos e as charnecas.  Nesta fase, na zona dos 

coutos, ou muito perto dela, surge um número considerável de quintas, de famílias nobres e de 

casas religiosas, localizadas junto aos principais caminhos e no sopé do Alto de S. Bento. Algumas 

estão associadas à instituição de morgadios e à fundação de capelas (Beirante, 2008). O seu 

surgimento parece estar relacionado com o fracionamento da propriedade rústica das ordens 

religiosas, cujo aforamento foi muito direcionado à expansão dos vinhedos11. As quintas dos 

poderosos de Évora localizavam-se tradicionalmente dentro das suas herdades e nalguns casos 

ostentavam uma torre. 

A perda da soberania, consubstanciada no domínio filipino (1580-1640), arrastou Évora para um 

lento processo de declínio social e cultural. O afastamento da corte conduziu à paralisação do 

ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻΣ ŘŀƝ ǊŜǎǳƭǘŀƴŘƻ ǉǳŜ άŀ ŦƻǊƳŀ ǳǊōŀƴŀ Ŝ ƻ ǊŜǘƛŎǳƭŀŘƻ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜ ǇŜǊƳŀƴŜŎŜǊŀƳ 

ǎŜƳ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾŀǎέ όaƻƴǘŜƛǊƻ Ŝ ¢ŜǊŜƴƻΣ нлммύ12.  

Após a Restauração da Independência, em 1640, verificou-se um novo impulso construtivo. Do 

ponto de vista militar, destacou-se o reforço defensivo, nomeadamente as fortificações, do tipo 

 
9 Maria Domingas Simplício ς Évora, Algumas Etapas Fundamentais na Evolução da Cidade até ao Século XVI. 2006. 
10 Maria Domingas Simplício ς Estrutura urbana de Évora: um percurso pelo Centro Histórico. 2017. 
11 A crise da filoxera motivou uma alteração profunda na paisagem, substituindo-se as vinhas por pomares e olival 
(Daveau, 1995). 
12 Monteiro, Filomena; Tereno, Maria do Céu ς A PRAÇA DE GIRALDO E O SEU PAPEL NO DESENVOLVIMENTO URBANO 
DA CIDADE ς ÉVORA, PORTUGAL, pp. 6-7. 
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Vauban. No plano civil e religioso, as centúrias de XVII e XVIII caracterizaram-se pela redução da 

edificação de caráter monumental. Em contrapartida, existiu alguma dinâmica em termos de 

renovação do tecido edificado, ƳŀǘŜǊƛŀƭƛȊŀŘƻ ƴŀ ǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ ǇŀǊǘŜ Řƻ άŎŀǎŀǊƛƻ ǇƻǇǳƭŀǊ ŀƴǘƛƎƻ 

ǇƻǊ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ŘŜ ƳŀƛƻǊŜǎ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎέ13. Em resultado, a malha urbana do séc. XVIII tornou-se mais 

densa e corresponde, genericamente, à άfisionomia de grandes áreas da cidade atualέ14. Por fim, 

é também de registar a alteração e a renovação de edifícios, com introdução de inovações no 

capítulo das artes decorativas, particularmente ao nível da azulejaria e da talha dourada na 

arquitetura religiosa e da pintura mural na arquitetura civil. 

 

 

Figura 1 - Planta de Évora circa 1750 (Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal) 

 

 

 

 
13 Maria Domingas Simplício ς Estrutura urbana de Évora: um percurso pelo Centro Histórico. 2017. 
14 Idem 
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A partir da década de 1830, ocorrerem importantes transformações urbanas, designadamente 

um conjunto de intervenções associadas à extinção das ordens religiosas. Procedeu-se à 

demolição de alguns edifícios e ao reordenamento de espaços urbanos, com aberturas de novas 

praças e largos, designadamente nas imediações do templo romano, que incluiu a construção do 

primeiro jardim público da cidade. Situações análogas sucederam ao Convento de São Francisco 

e Paço Real, parcialmente apeados para construção de um novo quarteirão habitacional e um 

mercado, e ao Convento de São Domingos, sacrificado em favor do Teatro Garcia de Resende e a 

praça que lhe fica fronteira. São exemplos dessa política de reforma urbana o desmonte, no topo 

nascente da Praça do Giraldo, da cadeia e antigos paços do concelho manuelinos, para levantar, 

em seu lugar, o edifício do Banco de Portugal. Por sua vez, a câmara municipal foi transferida para 

o antigo Palácio dos Condes de Sortelha, velho paço quinhentista, adaptado ao gosto da época 

de oitocentos. 

A cidade de Évora esteve confinada às muralhas até à segunda metade do século XIX. Importa 

sublinhar a preservação, em grande parte do traçado, das muralhas medievais. A esse facto não 

será completamente alheia a utilização do seu contorno como anel viário de distribuição do 

tráfego em direção aos bairros periféricos e mais além.   

Em 1872, Gerardo Perry realizou um levantamento cartográfico do termo rural da cidade. Nele é 

visível a existência de uma cintura expressiva, excetuando a sudeste ς onde um setor de cerca de 

120º remanesceu, direcionado à criação de gado e produção extensiva de cereal ς, de vinhas e 

olivais contornando a cidade, calculada em cerca de 12 km (Daveau, 1995).  

 

Figura 2 - Évora circa 1946 (Fonte: Arquivo Municipal CME) 
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No século XX, as medidas de preservação do tecido edificado garantiram a conservação dos 

principais monumentos e edifícios notáveis e asseguraram o controlo da transformação do 

conjunto urbano, tendo ocorrido também diversos melhoramentos urbanos e projetos de 

renovação. Nas décadas iniciais da centúria, surgiram os primeiros núcleos edificados 

extramuros, na área dos Leões e na Porta de Machede, a norte, a sul do Rossio, na proximidade 

da estação e na antiga estrada de Viana, e a poente, junto às portas de Alconchel e Lagoa. A partir 

de 1940 os bairros excêntricos multiplicaram-se, iniciando-se um processo de urbanização que 

se pode subdividir em dois ς a urbanização planeada (implementação do Ante-Plano de 

Urbanização após 1946) e a formação de núcleos de génese espontânea. A segunda metade do 

século XX assistiu a uma acentuada expansão urbana, que ocorreu, dominantemente para 

nascente nas décadas de 1940-1960, para oeste nas décadas de 1960-1990, para norte nas 

décadas de 1970-2000 e para sul nas décadas de 1970-2020.  

Deve referir-se a urbanização planeada para nascente (Zona de Urbanização N.º1), segundo o 

ƳƻŘŜƭƻ Řŀ άcidade jardimέ, executada através de promoção pública, com programas 

habitacionais de iniciativa pública, particular e institucional (sobretudo as caixas de previdência), 

nas décadas de 1940-60. O plano projeto de Malagueira, da autoria de Alvaro Siza Vieira foi 

concebido a partir de 1977 e executado com programas mistos (iniciativa pública, privada e 

cooperativa) e teve como base um projeto tipo de casa pátio evolutiva. Nas últimas duas décadas 

o processo de urbanização apresentou um carácter mais difuso, com a execução de loteamentos 

particulares que promoveram a colmatação urbana.  
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Figura 3 - Evolução da ocupação do território 
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Figura 4 - Evolução urbana século XX 
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2. Património edificado 

Em termos de uma conceptualização mais alargada considera-se como bens materiais imóveis, 

ou como património cultural construído, as estruturas criadas e implantadas pelo homem ς ou 

que o homem produziu, transformando a natureza ς dotadas de valor de testemunho histórico, 

artístico e técnico. Pode tratar-se de estruturas isoladas ou em conjunto. Podem deter uma 

finalidade imediata, relacionada com a vida material do homem. Como podem também deter uma 

finalidade mediata e essencialmente simbólica, relacionando-se com a vida espiritual das 

ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎΦά 

Pereira, P. (1997) Os conceitos operativos. In: Intervenções no Património 1995- 2000, p. 29. 

 

 
Figura 5 - Património classificado da Cidade 
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Figura 6 - Património classificado da área do Plano 
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2.1  Grandes conjuntos edificados 
 

Património urbano 

Conjunto de paisagens, aglomerados, edifícios, objectos e saberes que apresentam um interesse 

relevante do ponto de vista da história e do desenvolvimento das cidades. 

European Heritage Network (s.d.) Cultural Heritage Thesaurus, p. 51. Fonte: 

file:///C:/Users/1939/Desktop/E-book-patrimonio.pdf 

 

O património urbano engloba três categorias essenciais: 

- Património monumental de excepcional valor cultural; 

- Elementos patrimoniais não excepcionais mas presentes de uma forma coerente e 

relativamente abundante;  

- Outros elementos urbanos relevantes, tais como: a forma urbana construída; os espaços 

abertos (ruas, espaços públicos); infra-ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ǳǊōŀƴŀǎ όǊŜŘŜǎ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ Ŝ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎύΦέ  

European Commission - Directorate-General for Research (2004) Report n. 16, p. 11 [trad. e 

adaptado].Fonte: file:///C:/Users/1939/Desktop/E-book-patrimonio.pdf 

 

Considera-se conjunto histórico todo o grupo de construções e de espaços, incluindo as estações 

arqueológicas e paleontológicas, que constituam um povoamento humano, quer em meio urbano, 

quer em meio rural, e cuja coesão e valor sejam reconhecidos do ponto de vista arqueológico, 

arquitectónico, pré-histórico, histórico, estético ou sócio-cultural. Nestes conjuntos, que são muito 

variados, podem distinguir-se em especial: os sítios pré- -históricos, as cidades históricas, os 

bairros antigos, as aldeias e o casario, bem como os conjuntos monumentais, homogéneos, os 

ǉǳŀƛǎ ŘŜǾŜǊńƻΣ ǊŜƎǊŀ ƎŜǊŀƭΣ ǎŜǊ ŎǳƛŘŀŘƻǎŀƳŜƴǘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀŘƻǎ ǎŜƳ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎΦέ  

UNESCO (1976) Recomendação de Nairobi - Recomendação sobre a salvaguarda dos conjuntos 

ƘƛǎǘƽǊƛŎƻǎ Ŝ ǎǳŀ Ŧǳƴœńƻ ƴŀ ǾƛŘŀ ŎƻƴǘŜƳǇƻǊŃƴŜŀΣ άм- 5ŜŦƛƴƛœƿŜǎέΦ 

 

As cidades e áreas urbanas históricas são compostas por elementos tangíveis e intangíveis. Os 

elementos tangíveis incluem, para além da estrutura urbana, elementos arquitectónicos, 

paisagens dentro e na envolvente da cidade, vestígios arqueológicos, panoramas, linhas de 

horizonte, corredores visuais e locais de referência. Os elementos intangíveis incluem actividades, 

funções simbólicas e históricas, práticas culturais, tradições, memórias e referências culturais que 

constituem a substância do seu valor histórico. As cidades e áreas urbanas históricas são 

estruturas espaciais que expressam a evolução de uma sociedade e da sua identidade cultural. 

[...] A sua protecção e integração na sociedade contemporânea são a base para o planeamento 

urbano e para o desenǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻΦέ 

ICOMOS (2011) Princípios de La Valletta para a Salvaguarda e Gestão de Cidades e Conjuntos 

Urbanos Históricos, 1. Definições. Fonte: file:///C:/Users/1939/Desktop/E-book-patrimonio.pdf 

 

 ά¦Ƴŀ área urbana protegida é qualquer parte de uma cidade que represente um período ou 

etapa do desenvolvimento histórico da cidade. Inclui os monumentos e o tecido urbano autêntico, 

ƴƻ ǉǳŀƭ ƻǎ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ŜȄǇǊŜǎǎŀƳ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ŎǳƭǘǳǊŀƛǎ ǇŜƭƻǎ ǉǳŀƛǎ ƻ ƭǳƎŀǊ Ŝǎǘł ǇǊƻǘŜƎƛŘƻΦέ Idem, 

ibidem 

file:///C:/Users/1939/Desktop/E-book-patrimonio.pdf
file:///C:/Users/1939/Desktop/E-book-patrimonio.pdf
file:///C:/Users/1939/Desktop/E-book-patrimonio.pdf
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Categoria de proteção: 

Grandes Conjuntos edificados de valor patrimonial  

Conjuntos históricos ou áreas com grande valor histórico e patrimonial (conjuntos urbanos 

históricos), ou áreas com relevante património urbanístico e arquitetónico (conjuntos de 

interesse urbanístico), destacam-se pela sua dimensão e relevância no espaço urbano. Os 

primeiros apresentam antiguidade e estratificação temporal, coerência morfológica, diversidade 

tipológica e de valores patrimoniais, incluindo diversos imóveis classificados e edificações de valor 

patrimonial e conjuntos arquitetónicos. Os conjuntos de interesse urbanístico destacam-se pelas 

suas características morfotipológicas, a coerência do desenho urbano, a estrutura e forma dos 

espaços públicos e das parcelas, a relação que os edifícios estabelecem entre si, a unidade 

arquitetónica suportada pela existência de projetos tipo ou de projetos muito controlados. São 

diversos nas suas características e são testemunho da evolução urbana e podem resultar de 

processos de planeamento. 

 
Figura 7 - Grandes conjuntos de valor patrimonial 
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2.2 Património arquitetónico 
 

Por património arquitectónico entende-se [...] o conjunto das estruturas físicas (os edifícios ou 

estruturas construídas e seus componentes, os núcleos urbanos e seus componentes, as paisagens 

e seus componentes) às quais determinado indivíduo, comunidade ou organização reconhece, 

num dado momento histórico, interesse cultural e ou civilizacional όΧύ, designadamente: valor 

arquitectónico (artístico, construtivo, funcional), valor histórico ou documental, valor simbólico e 

valor identitário.   

IHRU, IGESPAR (2010) Património Arquitectónico - Geral (Kits património n.o 1, versão 2.0), p. 8 

[adaptado]. 

 

Património arquitectónico: Conjunto de bens imóveis de valor histórico, arqueológico, social, 

artístico, científico ou técnico relevantes. Abrange não apenas imóveis de carácter monumental, 

mas também aqueles cujos contextos de formação e características particulares se revelem 

ŜƳōƭŜƳłǘƛŎƻǎ ƻǳ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻǎ ƴƻ ŜǎǇŀœƻ Ŝ ǘŜƳǇƻ ŜƳ ǉǳŜ ǎŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊŀƳ ώΦΦΦϐΦέ  

Idem, p85 

 

άPatrimónio vernáculo:  

όΧύ  O património vernáculo é o meio tradicional e natural pelo qual as comunidades criam o seu 

habitat. Resulta de um processo evolutivo que inclui, necessariamente, alterações e uma 

ŀŘŀǇǘŀœńƻ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜ ŜƳ ǊŜǎǇƻǎǘŀ ŀƻǎ ŎƻƴǎǘǊŀƴƎƛƳŜƴǘƻǎ ǎƻŎƛŀƛǎ Ŝ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎΦέ L/hah{ όмфффύ 

Carta sobre o Património Construído Vernáculo - Introdução. 

 

άPatrimónio industrial: 

O património industrial integra sítios, estruturas, complexos, áreas e paisagens, bem como o 

equipamento relacionado, objectos ou documentos que testemunham processos de produção 

industriais passados ou presentes, a extracção de matérias-primas, a sua transformação em bens, 

assim como as infra-estruturas energéticas e de transporte associadas. O património industrial 

reflecte a profunda ligação entre o ambiente cultural e natural, dado que os processos industriais 

ς antigos ou modernos ς dependem de fontes naturais de matérias-primas e de redes de energia 

e de transporte para produzir e distribuir produtos para mercados alargados. 

ICOMOS - TICCIH (2011) The Dublin Principles - Principles for the Conservation of Industrial 

Heritage Sites, Structures, Areas and Landscapes, 1. Definition [trad.] 

 

Conjuntos arquitectónicos: agrupamentos homogéneos de construções urbanas ou rurais, 

notáveis pelo seu interesse histórico, arqueológico, artístico, científico, social ou técnico, e 

ǎǳŦƛŎƛŜƴǘŜƳŜƴǘŜ ŎƻŜǊŜƴǘŜǎ ǇŀǊŀ ǎŜǊŜƳ ƻōƧŜŎǘƻ ŘŜ ǳƳŀ ŘŜƭƛƳƛǘŀœńƻ ǘƻǇƻƎǊłŦƛŎŀΦέ !ǇƭƛŎŀ-se às 

diferentes escalas da organização do espaço urbano, pois tanto designa a totalidade da cidade, 

vila ou aldeia (i.e. núcleos urbanos), como também cada um dos seus segmentos específicos (como 

centro urbano, bairro, praça, rua, quarteirão ou parcelas edificadas, estas últimas entendidas 

enquanto fragmentos de um tecido urbano).  

IHRU, IGESPAR (2010) Património Arquitectónico - Geral (Kits património, no 1, versão 2.0), p. 95. 
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2.2.1 Categorias de proteção do património arquitetónico 

 

O património arquitetónico da cidade apresenta uma grande heterogeneidade, sendo constituído 

por exemplos de diversas épocas e com influência de gramáticas eruditas e populares. Neste 

diagnóstico foi considerado o valor isolado e o valor de conjunto, as características e os elementos 

de interesse presentes e a singularidade e autenticidade dos imóveis. Procurou-se abarcar esta 

diversidade e incluir exemplos de arquitetura moderna e contemporânea, considerando estudos 

e inventários e o conhecimento da realidade local.  As subcategorias adotadas compreendem a 

diversidade de bens imóveis, incluindo monumentos e edifícios notáveis (abrangendo imóveis 

classificados), edifícios com qualidade arquitetónica e com elementos de interesse, a chamada 

arquitetura de acompanhamento, assim como fachadas de interesse e elementos edificados 

pontuais. O valor arquitetónico e as categorias de proteção abrangem: 

- Valor isolado ς edificações de valor patrimonial - edifícios singulares ou notáveis, edifícios 

com qualidade arquitetónica ou com elementos interesse ς e fachadas de valor 

patrimonial; 

- Valor de conjunto ς edifícios com elementos de interesse ou imóveis ou com valor de 

conjunto pela sua tipologia ou inserção urbana ou  edifícios com elementos de interesse 

que, embora dispersos no território, constituem um conjunto; 

 

O património arquitetónico subdivide-se nas seguintes classes e tipos: 

- Arquitetura militar, 

- Arquitetura religiosa, 

- Arquitetura civil: 

Á Matriz residencial, 

Á Matriz residencial com outros usos, 

Á Matriz equipamento, 

Á Matriz comércio e serviços, 

Á Matriz industrial e logística, 

Á Matriz infraestrutura. 

 

A avaliação critica dos elementos com valor patrimonial ou potencial com interesse, utilizada na 

Carta de Valores Patrimoniais do Centro Histórico de Évora (CVPCHE, 2021), considerou os 

seguintes valores reconhecidos de interesse patrimonial ς interesse histórico-patrimonial, 

interesse arquitetónico, preservação e estado de conservação, ações a desenvolver no âmbito do 

trabalho e grau de proteção. 
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Tabela 1 - Avaliação crítica dos elementos com valor patrimonial ou potencial com interesse 

 

 

 

 

 

Carta de Valores Patrimoniais 

Avaliação crítica dos elementos com valor patrimonial ou potencial com interesse 

                       Interesse patrimonial e valores reconhecidos 

1. Interesse histórico-patrimonial 

a) Antiguidade, raridade; 

b) Associações históricas (eventos, personalidades), valor documental; 

c) Associação história urbana (evolução urbana); 

d) Interesse arqueológico e potencial (subsolo e vertical). 

2. Interesse arquitetónico 

a) Interesse estético, interesse arquitetónico, pormenores decorativos; 

b) Obra de autor (arquiteto ou outro projetista); 

c) Valor tipológico, características construtivas ou pormenores decorativos, tradicionais locais (inclui 

EP); 

d) Contribui para a qualidade reconhecida dos espaços urbanos e conjuntos, caracter e aparência; 

e) Parte de conjunto, articulação com envolvente, representativo do desenvolvimento urbano; 

f) Reflete usos tradicionais (relação com tipologias como adegas, celeiros). 

g) Dissonante 

3. Preservação e estado de conservação  

a) Imóveis em risco; 

b) Fachadas em risco; 

c) Património integrado em risco; 

d) Elementos de valor patrimonial em risco. 

4. Ações a desenvolver no âmbito deste trabalho 

a) Imóveis ou elementos a visitar ou inventariar; 

b) Imóveis a estudar (ou elementos); 

c) Imóveis a caracterizar (após inventariação e estudo); 

d) Revisão de fachadas 1 / 2; 

e) Caracterização tipologias arquitetónicas e arquitetura de acompanhamento. 

5. Grau de proteção 

a) Imóveis com valor patrimonial; 

b) Imóveis com elementos de valor patrimonial (incluindo valor tipológico, características 

arquitetónicas especificas); 

c) Fachadas notáveis ou de interesse; 

d) Elemento pontual de valor patrimonial; 

e) Valor arqueológico (subsolo e arqueologia vertical); 

f) Conjunto arquitetónico ou de elementos pontuais; elementos integrados em conjunto ou 

elementos isolados associados a conjunto. 



 

PLANO DE URBANIZAÇÃO DE ÉVORA. História e Património 

 

23 

 

Edificações de valor patrimonial 

Imóveis notáveis (E1)  

São imóveis com caracter de exceção relativamente à sua singularidade e autenticidade, na sua 

arquitetura, sistema construtivo, materiais e tipologia. Apresentam valor histórico-patrimonial 

significativo devido à qualidade arquitetónica e a elementos arquitetónicos ou decorativos, 

usualmente com influência erudita e possuem elementos de interesse ao nível do interior e do 

exterior. Possuem antiguidade, são exemplo de período histórico ou método construtivo e 

poderão possuir valor simbólico ou memorial, mantendo elevado grau de coerência e integridade 

ao nível do seu exterior (fachadas) e interior. 

 

Imóveis de qualidade ou com elementos de interesse (E2) 

São imóveis de qualidade ou com elementos de interesse, que não tendo caracter de exceção, 

apresentam valores de singularidade e autenticidade, na sua arquitetura, sistema construtivo, 

materiais e tipologia. Apresentam  características construtivas, estéticas, elementos estruturais, 

arqueológicos ou decorativos com interesse, como exemplo de período histórico, expressão 

arquitetónica e método construtivo. Os elementos ou aspetos de interesse podem ser globais ou 

parciais, ao nível do exterior ou interior, merecendo destaque os elementos subsistentes no 

interior, como abóbadas, abobadilhas, arcos, pintura mural, tetos decorados ou molduras de 

vãos. O valor patrimonial pode ter sido minorado face de alterações ou adulterações que, ao 

longo do tempo, puseram em causa a sua integridade e autenticidade.  

 

Imóveis de acompanhamento (E3) 

São imóveis de acompanhamento que apresentam valores de autenticidade, na sua arquitetura, 

sistema construtivo, materiais e tipologia, exemplos de arquitetura com evidencias de 

antiguidade e de elementos de interesse ao nível da fachada. Poderão existir, eventualmente, 

elementos de interesse nos respetivos interiores, apesar de não serem identificados. As fachadas 

podem apresentar elementos de interesse, como elementos decorativos de valor moderado. 

 

Fachadas de valor patrimonial 

Fachadas de qualidade ou de interesse (F1) 

Fachadas que se destacam, constituindo um valor isolado pela sua singularidade, composição, 

unidade, qualidade arquitetónica, representatividade de um determinado período ou estilo. 

Observa-se a tendência para a regularidade na geometria e na composição da fachada, no ritmo 

da fenestração, evidenciando, por vezes, um cariz erudito. São fachadas singulares pela sua 

coerência ao nível formal, pela proporção e pela existência de pormenores decorativos 

denotando influência erudita - revestimentos cuidados, embasamentos/socos, verticais / 

pilastras, frisos e cornijas, molduras e lintéis nas molduras dos vãos (por exemplo, revestimentos 

de imitação cuidados.  

 

Fachadas com elementos de interesse (F2) 

Fachadas que apresentam um valor isolado relativo ou estão integradas em frentes de rua com 
unidade ou coerentes no seu todo. Podem possuir características arquitetónicas e / ou elementos 
decorativos de interesse moderado expressos numa gramática decorativa com certa austeridade 
/ simplicidade, ou minorado por adulterações 
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Figura 8 - Património arquitetónico ς edifícios 
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Figura 9 - Património arquitetónico ς edifícios intramuros extramuros 
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Figura 10 - Património arquitetónico ς Fachadas de valor patrimonial 
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Valores de conjunto 

Conjuntos de interesse arquitetónico (CIA) 

Edifícios com características construtivas e arquitetónicas comuns, ao nível tipológico e na 

composição das fachada. Podem ser edificações com características arquitetónicas idênticas, 

próximas ou contiguas entre si, configurando um conjunto (ou série), ou podem estar dispersas 

no território, designadamente: 

- Edificações formalmente idênticas e dispersas no espaço urbano, configurando um conjunto 

(como os Passos do Senhor); 

- Os conjuntos arquitetónicos diversos, constituídos imóveis tipologicamente idênticos. 

Os conjuntos de interesse arquitetónico não constituem uma categoria á parte no regulamento 

do Plano. A normativa do plano integra os imóveis que compõem os conjuntos arquitetónicos na 

categoria de proteção imóveis de acompanhamento (E3), que abrange também os conjuntos de 

arquitetura de acompanhamento, incluindo exemplos de arquitetura corrente e de arquitetura 

popular. 

 

Figura 11 - Património arquitetónico ς conjuntos 
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2.2.2 Estado de conservação do património edificado 

 

Apresentamos em anexo a Carta de Risco dos Imóveis classificados (do Estado, afetos à DRCALEN 

e de alguns particulares (DRCA, 2022)), que definiu quatro níveis de risco, correspondendo o 

primeiro nível a imóveis em bom estado de conservação e o quarto nível a risco muito elevado. 

A Carta de Risco indica dez imóveis na área de intervenção e destes apresentam um Nível de Risco 

2 ς três imóveis; Nível de Risco 3 ς dois imóveis; Nível de Risco 4 ς cinco imóveis. 

 

A Carta de Risco Municipal foi elaborada pelos serviços municipais e abrange imóveis classificados 

e não classificados, identificados e inventariados no PDME e PUE. Foram definidos quatro níveis 

de risco, correspondendo o primeiro nível a imóveis em bom estado de conservação e o quarto 

nível a risco muito elevado. A Carta de Risco Municipal indica trinta e um imóveis na área de 

intervenção, quinze dos quais são imóveis classificados, sendo os restantes propostos como 

edificações de valor patrimonial no presente relatório. Destes apresentam um Nível de Risco 2 ς 

dez imóveis; Nível de Risco 3 ς dez imóveis; Nível de Risco 4 ς onze imóveis. Foram identificados 

sete imóveis subutilizados ou devolutos, cinco dos quais considerados nas cartas de risco, dois 

dos quais não considerados no nível de risco (os antigos quartéis). 

 

 
Figura 12 - Carta de risco do património edificado 
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2.3 Património arqueológico 
 

O património arqueológico é a parte do nosso património material para a qual os métodos da 

arqueologia fornecem os conhecimentos de base. Engloba todos os vestígios da existência 

humana. Este conceito aplica-se aos locais onde foram exercidas quaisquer actividades humanas, 

às estruturas abandonadas e aos vestígios de toda a espécie, à superfície, no subsolo ou 

submersos, bem como a todos os objectos culturais móveis que lhe estejam associados. 

ICOMOS (1990) Carta Internacional sobre a Protecção e a Gestão do Património Arqueológico, 

Artigo 1º. 

Fonte: file:///C:/Users/1939/Desktop/E-book-patrimonio.pdf 

 

Integram o património arqueológico e paleontológico todos os vestígios, bens e outros indícios da 

evolução do planeta, da vida e dos seres humanos: 

a) Cuja preservação e estudo permitam traçar a história da vida e da humanidade e a sua relação 

com o ambiente; 

b) Cuja principal fonte de informação seja constituída por escavações, prospecções, descobertas 

ou outros métodos de pesquisa relacionados com o ser humano e o ambiente que o rodeia. O 

património arqueológico integra depósitos estratificados, estruturas, construções, agrupamentos 

arquitectónicos, sítios valorizados, bens móveis e monumentos de outra natureza, bem como o 

respectivo contexto, quer estejam localizados em meio rural ou urbano, no solo, subsolo ou em 

meio submerso, no mar territorial ou na plataforma continental. 

Lei no 107/2001, Artigo 74.º. Fonte: file:///C:/Users/1939/Desktop/E-book-patrimonio.pdf 

 

2.3.1 Categorias de proteção do património arqueológico 

 

A proposta de sensibilidade arqueológica assenta no conhecimento existente relativo aos 

vestígios arqueológicos, mediante escavação, sondagem ou acompanhamento, ou da 

ponderação da probabilidade da sua ocorrência com base na análise histórica da evolução 

urbana.  Este facto permitiu fundamentar a existência de quatro níveis de sensibilidade 

arqueológica ς cujo desdobramento prático pode passar por escavação, sondagem de 

diagnóstico, relatório prévio, acompanhamento, exame arqueológico parietal, de forma isolada 

ou cumulativa e ajustada a cada situação. Verificando-se a inexistência de suporte científico, a 

decisão pode passar pela não aplicação de medidas cautelares ς e associar-lhes normativas ς de 

proteção, salvaguarda ou valorização ς que minimizem impactos.   

 

Em fase de programa ou de projeto ou durante a realização de trabalhos pode ser solicitada, 

devidamente fundamentada, a realização de sondagens ou escavações arqueológicas no subsolo 

ou de sondagens parietais em edificações de valor patrimonial. A aplicação de medidas deve ser 

rigorosa e, simultaneamente, deve observar o princípio da proporcionalidade. As subcategorias 

definidas baseiam-se no zonamento de sensibilidade e nos três graus de proteção do património 

arqueológico adotados no PDME. A delimitação de cada uma destas áreas, constante na Planta 

de Património, pode ser objeto de ajustes pontuais desde que devidamente fundamentados. 

file:///C:/Users/1939/Desktop/E-book-patrimonio.pdf
file:///C:/Users/1939/Desktop/E-book-patrimonio.pdf
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Adicionalmente, em todo o território, mesmo em solo não incluído em ASA, quando sejam 

descobertos vestígios arqueológicos de qualquer tipo é obrigatória a suspensão de trabalhos, 

dando imediato conhecimento do achado à CMÉ e aos serviços competentes da administração 

do património cultural, no termos da legislação em vigor. 

 

Área de máxima sensibilidade arqueológica 1 (ASA1)  

A área de máxima sensibilidade arqueológica é atribuída a locais onde existem evidências 

concretas e materiais, decorrentes de intervenção arqueológica total ou parcial, ou, em 

alternativa, situados na sua envolvente ou área de afetação potencial.  

 

Área de elevada sensibilidade arqueológica 2 (ASA 2)  

A área de elevada sensibilidade arqueológica é atribuída a locais onde existem fortes indícios, 

normalmente revelados por prospeção arqueológica, fontes documentais ou informação oral, de 

subsistirem elementos arqueológicos relevantes no subsolo que importa salvaguardar ou, no 

mínimo, empreender medidas tendentes à compreensão da sua real importância histórica e 

arqueológica.  

 

Área de sensibilidade arqueológica intermédia 3 (ASA 3)  

A área de sensibilidade arqueológica intermédia é atribuída a locais onde existe uma natureza 

imprecisa dos vestígios em presença (cronologia, qualidade técnica, fraca concentração de 

materiais, vestígios não especificados, achados avulsos, etc.), da sua importância aparente ou de 

ausência de fontes documentais que justifiquem a sua inscrição numa categoria mais elevada.  
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Figura 13 - Património arqueológico 
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2.4 Elementos pontuais edificados de valor patrimonial  
 

Estes elementos do património edificado apresentam, pala sua natureza, um carácter híbrido, 

com características comuns ao património arquitetónico e ao património arqueológico. Podem 

ser elementos isolados com valor histórico, arquitetónico, arqueológico ou estético. Ou podem 

apresentar-se, em alternativa, como elementos integrados numa fachada ou num muro que, para 

além disso, não apresentam características distintivas, coetâneas ou coerentes com o elemento 

pontual identificado, existindo exemplos de elementos desta natureza apostos nas fachadas. Os 

elementos pontuais de valor patrimonial podem corresponder, eventualmente, a exemplos de 

άŀǊǉǳŜƻƭƻƎƛŀ Řŀ ŀǊǉǳƛǘŜǘǳǊŀέ ƻǳ ǎŜǊ ǊŜǎǳƭǘŀƴǘŜǎ ŘŜ άŀǊǉǳŜƻƭƻƎƛŀ ǾŜǊǘƛŎŀƭέ, enquanto elementos 

subsistentes de construções alteradas ou desaparecidas. 

 

Estes elementos, identificados na planta do património co a letra P apresentam uma grande 

concentração na cidade intramuros, apresentando-se isolados ou associados a imóveis. Na cidade 

extramuros e em espaço rural observam-se sobretudo elementos isolados. 

 

Esta categoria é utilizada neste processo de inventariação e categorização de modo mais 

abrangente passando a englobar elementos que, até agora, não estavam considerados (um 

exemplo fragrante são as placas de domínio, como as ŎƘŀƳŀŘŀǎ άtƭŀŎŀǎ /ŀōƛŘƻέΦ A referência 

destes elementos no registo de inventário anexo ao regulamento do Plano, surge quer como 

registo independente, quer como registo associado a edificação de valor patrimonial ou fachada 

de valor patrimonial.  

Os elementos pontuais subdividem-se nos seguintes tipos:  

o fontes e chafarizes,  

o passos da paixão, 

o arcos botantes, 

o molduras ou vestígios de vãos, portais, portas e janelas (em cantaria, em arco ou decoração 

singular); 

o nichos e oratórios, 

o placas de domínio (como placas ά/ŀōƛŘƻέ) ou azulejos de dominio, 
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Figura 14- Elementos pontuais de valor patrimonial 
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Figura 15 - Elementos pontuais de valor patrimonial da cidade 
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3. Património paisagístico 

O Património paisagístico corresponde a uma άłǊŜŀ ƎŜƻƎǊłŦƛŎŀ ǉǳŜ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ 

ǊŜƭŜǾŀƴǘŜ Řƻ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ Ǿƛǎǘŀ Řŀ ǇŀƛǎŀƎŜƳ ǉǳŜǊ ǎŜƧŀ ƴŀǘǳǊŀƭ ƻǳ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀŘŀ ǇŜƭƻ ƘƻƳŜƳέΦ 

European Heritage Network (s.d.) Cultural Heritage Thesaurus, p. 50. 

 

άSítios: obras do homem, ou obras conjugadas do homem e da natureza, e as zonas, incluindo 

sítios arqueológicos, que tenham um valor universal excepcional do ponto de vista histórico, 

ŜǎǘŞǘƛŎƻΣ ŜǘƴƻƭƽƎƛŎƻ ƻǳ ŀƴǘǊƻǇƻƭƽƎƛŎƻΦέ 

UNESCO (1972) Convenção sobre a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural, Artigo 

1.º 

 

άSítio significa lugar, área, terreno, paisagem, edifício e outras obras, grupo de edifícios ou de 

ƻǳǘǊŀǎ ƻōǊŀǎ Ŝ ǇƻŘŜ ƛƴŎƭǳƛǊ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜǎΣ ŎƻƴǘŜǵŘƻǎΣ ŜǎǇŀœƻǎ Ŝ ǾƛǎǘŀǎΦέ 

ICOMOS-Austrália (1979-1999) Carta de Burra - Carta para a conservação de lugares de 

significado cultural, Artigo 1.º - Definições. 

 

ά¦Ƴ jardim histórico é uma composição arquitectónica e vegetal que, do ponto de vista da 

história ou da arte, apresenta um interesse público. Como tal é considerado monumento.  

Um jardim histórico é uma composição arquitectónica cujo material é essencialmente vegetal e, 

portanto, perecível e renovável. O seu aspecto é, pois, resultado de um perpétuo equilíbrio 

entre o movimento cíclico das estações do ano, o crescimento e a decadência da natureza e a 

ǾƻƴǘŀŘŜ ŀǊǘƝǎǘƛŎŀ Ŝ ŀ ƳŜǎǘǊƛŀ ƘǳƳŀƴŀ ǉǳŜ ǘŜƴŘŜƳ ŀ ǇŜǊǇŜǘǳŀǊ ƻ ǎŜǳ ŜǎǘŀŘƻΦέ 

ICOMOS (1981) Carta de Florença sobre a salvaguarda de jardins históricos, Artigos 1.o e 2.º  

 

3.1 Categorias do património paisagístico 
 

Sítios com valor patrimonial  

O sítio é entendido como o suporte, apresenta uma dada matéria, forma, modo de construção e 

dinâmica, fatores que determinam a sua evolução. Os sítios com valor patrimonial resultam da 

construção que o Homem operou num determinado local, que interpretou e que modificou, 

função das suas propriedades e da evolução no tempo. São representativos de obras conjugadas 

do Homem e do meio natural com valor cultural e natural e assim paisagístico, histórico, estético, 

simbólico, lúdico, etnológico e antropológico. 

Os SVP identificados são os seguintes - colina de implantação da cidade antiga, colina do Alto S. 

Bento, linha de separação de águas (linha de festo) entre as bacias do Sado e do Guadiana a Este 

da área em estudo. Estes sítios com valor patrimonial foram considerados na qualificação do solo 

e nas ações propostas pelo plano, não constituindo, no entanto, uma categoria à parte no registo 

de inventário anexo ao regulamento do Plano. 
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Grandes conjuntos rústicos com valor patrimonial  

Estes conjuntos são caracterizados pela estrutura da paisagem, a orografia, a hidrologia, os usos 

e a ocupação agroflorestal existente, o sistema vegetal, o cadastro, os caminhos e percursos, os 

conjuntos edificados, as edificações de valor patrimonial e os elementos pontuais edificados de 

valor patrimonial, os muros, os moinhos e sistemas hidráulicos. Esta categoria abrange 

igualmente os conjuntos monumentais e com interesse paisagístico inseridos em espaço rural 

que integram espaços verdes de valor patrimonial (ver Fig.7). 

Foram identificados dois grandes conjuntos com interesse paisagístico - um a noroeste da cidade 

άtŀƛǎŀƎŜƳ /ǳƭǘǳǊŀƭ Ŝ aƻƴǳƳŜƴǘŀƭ Ŝ ½ƻƴŀ 9ƴǾƻƭǾŜƴǘŜ ŀƻ !ǉǳŜŘǳǘƻέ Ŝ outro a nordeste da cidade  

ά½ƻƴŀ Řƻ /ƻƴǾŜƴǘƻ Ŝ vǳƛƴǘŀ Řƻ 9ǎǇƛƴƘŜƛǊƻ Ŝ 9ƴǾƻƭǾŜƴǘŜǎέΦ !Ƴōƻǎ ǇƻǎǎǳŜƳ ŜȄŎŜŎƛƻƴŀƭƛŘŀŘŜǎ 

naturais e culturais, testemunham o passar do tempo, com identidade própria. Em posições e 

sítios notáveis, lá encontramos locais com vista privilegiada sobre a cidade e envolvente, cercas 

conventuais, quintas de recreio e produção, e um sistema de percursos antigos. O interesse e 

valor que possuem é cultural, histórico, social ecológico e estético. Ainda conjuntos 

dominantemente vivos, com simbolismos e vocações que têm que ser valorizadas e perpetuadas. 

 

Espaços verdes de valor patrimonial 

Os espaços verdes de valor patrimonial correspondem a áreas agrícolas e espaços abertos com 

valor cultural, que são espaços abertos, inscritos em solo urbano ou solo rústico, públicos ou 

privados, com valor natural e cultural. Estes espaços devem ser reconhecidos pelo valor intrínseco 

que possuem ς associados à forma, à função e à história-, mas também pelo contexto dos 

sistemas naturais que integram e pelas interações que se estabelecem entre o sistema natural e 

cultural.  Devem assim ser distinguidas e preservadas a estrutura, a espacialidade e a 

materialidade do conjunto e valorizadas as articulações entre os sistemas de vegetação, 

hídrico, hidráulico, solo, relevo, percursos, o conjunto de vistas, e o valor simbólico que 

configuram estas tipologias. 

O estado de abandono, de grande parte das categorias identificadas ς hortos de recreio, hortas, 

jardins, quintas de recreio, quintas de produção e herdades ς conduziram, na maioria dos casos, 

a situações de degradação e de perda da leitura da unidade do conjunto, da estrutura, da 

espacialidade e dos elementos tipológicos e mesmo ao desaparecimento da função principal. 

Diversos percursos antigos, alguns dos quais abandonados ou desarticulados, correspondem a 

eixos de circulação murados (designados por azinhagas). Em regra, delimitam quintas e cercas 

conventuais. 

Os espaços verdes de valor patrimonial estão subdivididos em duas subcategorias: 

Áreas agrícolas com valor cultural - quintas e cercas conventuais  (Q) 

Estas áreas agrícolas integram ou o interior da cidade muralhada (hortos, hortas e partes de 

antigas cercas) ou a sua periferia mais próxima (hortas, quintas de produção e quintas de recreio) 

ou mais distante (herdades). Também localizadas dentro ou fora da cidade muralhada, e em 

situação de maior ou menor afastamento, encontram-se as cercas conventuais. 

Tratam-se, na maior parte dos casos, de conjuntos (ou já só partes que restam destes) em que 

cada componente (natural e cultural) está relacionado com os restantes e com a totalidade. 
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Correspondem a espaços onde perdura uma estrutura, onde entre os distintos componentes ς 

naturais (relevo, água, solo, vegetação, água, microclima) e culturais (muros, aquedutos, tanques, 

caleiras, edifícios, caminhos, vistas, entre outros) - se estabelecem ligações entre si e inter-

relações. No essencial, são lugares onde se criam ligações intrínsecas, que têm algum tipo de 

relação e continuidade com a envolvente, e onde ocorre há complementaridade de funções, 

portanto com mais do que uma função. 

Diversos elementos estruturam ou podem estruturar e organizar estes espaços, designadamente 

o cadastro, o sistema de percursos, os muros que delimitam as quintas, assim como os edifícios 

existentes, estruturas fortificadas, moinhos, muros, sistema hidráulico. As quintas de recreio e 

produção organizam-se na unidade funcional e vivencial de cada quinta e na complementaridade 

das suas subunidades - mata, horta, pomar, jardim e edifício. 

 

Jardins históricos (J) 

Estes espaços de valor patrimonial são jardins públicos ou jardins ou hortos privados a que se 

reconhece valor patrimonial. Os jardins históricos  são espaços e sistemas artificiais construídos 

pelo Homem. Mostram o conhecimento, a história das culturas, o imaginário, as mentalidades e 

a perceção que o Homem foi tendo da Natureza.  Possuem interesse histórico sempre que 

contêm elementos significativos da obra, ao tempo em que foram construídos. Objeto de projeto 

ou idealizados e/ou recriados por jardineiros. Em Évora estes jardins possuem utilização publica 

ou privada, muitas vezes associados a edifícios nobres. Na cidade intramuros destaca-se o Jardim 

Público, que ocupou o espaço do antigo Horto do Paço de S. Francisco e com carácter privado 

identificam-se jardins de palácios ou casas nobres que foram objeto de alterações ao longo do 

tempo e de que subsistem nalguns casos apenas partes ou vestígios, de que são exemplificativos 

o Paço de S. Miguel, Palácio Cadaval, casa nobre da Travessa do Cordovil, Casa de Salema, Palácio 

Barahona, Paço dos Morgados da Bandeira. Para além do sistema vegetal que lhe é dominante, 

possuem elementos construídos de contenção, circulação, paragem e evasão, onde se valorizam 

ambiências mais frescas (muros e muretes, percursos, canteiros, fontes e bicas, bancos e casas 

de fresco) e o sistema hidráulico (poços, caleiras e tanques).  

A referência destes elementos no registo de inventário anexo ao regulamento do Plano, surge 

quer como registo independente, quer como registo associado a edificação de valor patrimonial 

ou fachada de valor patrimonial. 
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Tabela 2 - Áreas agrícolas e espaços abertos com valor cultural 

Centro Histórico 
Hortas / partes de 
antigas cercas e 
jardins 

Hortas-Hortos  
 

Quintas de 
Recreio 
 

Quintas de 
Produção 
 

Cercas 
Conventuais 

Herdades 

Jardim Público Horta dos Clérigos Qta Malagueira Qta do Valbom Cerca do Convento 
da Cartuxa 

Herdade do Monte 
das Flores 

Cerca do Convento 
do Calvário  

Horta de Monte 
Brito 

Qta Glicíneas Qta da Piedade 
(Potes) 

Cerca do Convento 
de S. Bento de 
Cástris 

Herdade do Monte 
da Serralheira  

Quinta do Forte 
 

Horta da Porta  Qta Sam Pedro de 
Valcovo 

Qta S. José de 
Peramanca 

Cerca do Convento 
de Santa Margarida 
Aivados 

Herdade do Monte 
da Chaminé 

Quinta do Paim  
 

Horto do Paço de S. 
Francisco 

Fonte da Qta do 
Arcediago 
(elemento pontual 
ς P) 

Qta da Carraça Cerca do Convento 
de Santo António 
da Piedade 

Herdade de 
Pinheiros 

Horto de recreio o 
Paço de Cadaval  

Horta do Bispo Qta do Sande Qta da Sagrada 
Família  

Cerca do Convento 
do Espinheiro  

 

Horto de recreio do 
paço de S. Miguel 

Horta do Azinhal   
(fora da área de 
estudo) 

Qta da Manizola Qta de S. Caetano   

Horto da Casa 
Nobre da Rua do 
Raimundo 

Horta de Sto. André Qta do Chantre Qta dos Valadares   

Horto de recreio 
Nobre da Travessa 
do Cordovil 

Ferragial de Sto 
António 

Qta do Pio  Qta do Alcaide    

Paço Morgados da 
Bandeira 

Qta do Telhal Qta do Frades da 
Graça 

Qta de Alpedriche   

Jardim do Palácio 
Barahona  

Qta do Saragoça Qta da Fonte Santa  Qta dos Bastos 
Ribeiro  

  

Jardim Diana  Horto do Camões 
(casas de torre do 
sec. XV) 

Qta de Moura Qta da Espada 
(turismo rural) 

  

Jardim do Bacalhau   Qta do Governador   

   Qta do Caldeireiro   

   Qta S. José do Cano   

   Qta da Fuzeira    
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3.2 Valor patrimonial e estado de conservação 
 

Na atualidade, relativamente a estas áreas e conjuntos, considera-se que: 

o As Hortas e Hortos são espaços determinantes, não só pela produção e recreio, que já não 

são significativos na maioria dos casos (ainda que desejavelmente possam vir a recuperá-lo), 

mas pelas funções de proteção (solo, água e ar) que intrinsecamente asseguram, são 

fundamentais nos sistemas de fluxos e na conservação de solos com maior fertilidade em 

solo urbano. 

o A Quinta da Malagueira e a Quinta das Glicínias são dois exemplos em que a leitura do 

conjunto - unidade funcional e vivencial e complementaridade das suas subunidades (mata, 

horta, pomar, jardim e edifício) se mantêm. Onde a estrutura e as funções perduram, ainda 

que com alguns problemas de degradação e manutenção e/ou conservação. As restantes 

quintas encontram-se, em avançado estado de degradação ou desqualificação do conjunto e 

dos seus principais sistemas, com ou sem abandono da componente agrícola. 

o Na Cerca do Convento da Cartuxa podemos considerar que as áreas adjacentes ao conjunto 

edificado se apresentam em estado de conservação razoável, porém, a maior parte da cerca 

tem alguns problemas de degradação.  

o As Cercas de S. Bento de Cástris mantêm-se integra e apresenta alguns problemas de 

degradação e mantém em estado razoável o sistema hidráulico.  

o A cerca do Convento de S. António da Piedade apresenta um elevado estado de degradação.  

o A Cerca do Convento do Espinheiro passou por um processo descaracterização, dado o 

harmonizar-se com novos usos, sem que tivesse ocorrido a manutenção da estrutura e 

adequada integração dos elementos e espaços tipológicos.  

o As Herdades mantêm as dinâmicas tradicionais e/ou adaptaram-se às novas oportunidades 

económicas, seja ao nível agrícola ou turístico.  
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Figura 16 - Património paisagístico 

 

 
































































